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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 

 
 

PEDIDO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 0226.6/2019 
 

 

Trata-se de Projeto de Lei, acima identificado, de autoria do 

Deputado Ricardo Alba, o qual pretende estabelecer o sexo biológico do competidor 

como requisito exclusivo para determinar o seu gênero, com vistas à participação em 

competições esportivas oficiais realizadas no âmbito estadual. 

 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 10 de 

julho do ano corrente e encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, em 

que, com fulcro no inciso VI do art. 130 do Regimento Interno deste Poder, fui 

designado para fins de relatoria. 

 

Contudo, ao analisar os autos em epígrafe, constatei que a matéria 

em apreço possui objeto de notável relevância social, aspirando, também, 

consideráveis reflexos no âmbito desportivo, o que sublinha a imprescindibilidade de 

consulta desta Casa Legislativa à Procuradoria-Geral de Santa Catarina, na 

condição de órgão central do Sistema Estadual de Serviços Jurídicos1, bem como à 

Fundação Catarinense de Esporte, instituição responsável pela execução da política 

estadual de desportos2, com o escopo de mais satisfatoriamente instruir a 

proposição em exame. 

 

Assim sendo, nos termos do art. 71, XIV, do Regimento Interno 

desta Casa Legislativa, julgo apropriado solicitar DILIGÊNCIA à Secretaria de 

Estado da Casa Civil, para que encaminhe os autos em análise à manifestação da 

Procuradoria-Geral do Estado e da Federação Catarinense de Esporte.  

 

Sala da Comissão,  

 
 
 
 

Deputado João Amin 
           Relator 

                                            
1
 Lei Complementar nº 317, de 30 de dezembro de 2005, que “Dispõe sobre a organização e o 

funcionamento da Procuradoria Geral do Estado, o regime jurídico dos Procuradores do Estado e 
estabelece outras providências”. 
2
 Lei n° 9.131, de 6 de julho de 1993, que “Cria a Fundação Catarinense de Desportos – FESPORTE 

e dá outras providências”. 
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GABINETE DO DEPUTADO 

SARGENTO LIMA 

 
EMENDA ADITIVA AO PROJETO DE LEI Nº. 0226.6/2019. 

 

 

 

 
Art. 1º O art. 1º do Projeto de Lei nº. 0226.6/2019 passa a vigorar acrescido 

da seguinte redação: 
 

 
"Art. 1º .................................................................................................... 

 
...................................................................................................................................................... 

 
  
Parágrafo único. Nas competições cujo regulamento determine que a 

disputa seja entre atletas de ambos os sexos, não se aplica o caput deste artigo.” 
 
 
 
Sala das Sessões,  
 
 
 
Deputado Sargento Lima  
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JUSTIFICATIVA 

 

 

A presente Emenda Aditiva se torna necessária, pois a lei original 

não abrange o esporte quando praticado de forma mista, ou seja, quando pessoas de ambos 

os sexos competem entre si de forma esportiva. 

Temos grandes exemplos de esportes dessa forma, como o 

Xadrez, algumas modalidades de Hipismo, Tênis de duplas mistas, entre outros.  

Dessa forma, acreditamos que o Projeto de Lei acaba por se tornar 

completo com esta Emenda Aditiva e, por isso, temos a certeza que a apreciação positiva de 

meus Pares deve ser iminente. 

  

 
 
Sala das Sessões,  
 
 
 
Deputado Sargento Lima  
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0226.6/2019 

 
 
 
“Estabelece o sexo biológico como o único 
critério para definição do gênero de 
competidores em partidas esportivas 
oficiais no Estado de Santa Catarina.” 
 
Autor: Deputado Ricardo Alba 
 
Relator: Deputado João Amin 

 
 
 
I – RELATÓRIO 
 

 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Deputado Ricardo Alba, 

tendente a definir o sexo biológico do competidor como requisito exclusivo para 

determinar o seu gênero, com vistas à participação em competições esportivas 

oficiais realizadas no âmbito estadual. 

 

No bojo da matéria que se pretende aduzir, articulada em 04 (quatro) 

artigos, constam os seguintes elementos: (I) a determinação do sexo biológico como 

único pressuposto de identificação de gênero em competições esportivas estaduais, 

ao tempo em que proíbe “a atuação de transexuais em equipes que correspondam 

ao sexo oposto ao de nascimento”; (II) a multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil 

reais), em caso de inobservância de seus ditames; e (III) a futura regulamentação de 

seus preceitos, a ser realizada pelo Poder Executivo estadual, com base no art. 71, 

III, da Constituição de Santa Catarina.     

 

De acordo com a Justificação do Autor, acostada às fls. 03 e 04 

destes autos, o Projeto de Lei em estudo funda-se no art. 24, IX, da Constituição 

Federal, que determina a competência concorrente entre a União, os Estados e o 

Distrito Federal para legislar sobre desporto, e demonstra sua relevância ao propiciar 

“sensíveis benefícios ao esporte, à equidade e à justiça desportiva”. 

 

A proposição em foco foi lida no Expediente da Sessão Plenária do 

dia 10 de julho do ano corrente (fl. 02). 
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O Deputado Sargento Lima apresentou, na sequência, Emenda 

Aditiva ao Projeto de Lei em tela, incluindo parágrafo único ao art. 1º da matéria, 

para acrescentar que nas competições em que a disputa aconteça entre atletas de 

ambos os sexos, não se apliquem os termos da norma pretendida (fl. 11).    

 

É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

Primeiramente, no que concerne ao exame da constitucionalidade 

do Projeto de Lei em debate, tem-se que a Carta Federal estabeleceu, em seu art. 

24, IX, a competência concorrente entre a União, os Estados e o Distrito Federal 

para legislar sobre desporto, nestes termos: 

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: 
 
[...] 
 
IX - educação, cultura, ensino e desporto; 
 
[...] 
§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União 
limitar-se-á a estabelecer normas gerais. 
 
§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não 
exclui a competência suplementar dos Estados. 

 
(grifo acrescentado) 

 

 

Verifica-se que o dispositivo constitucional transcrito, ao disciplinar a 

legislação concorrente, inequivocamente estabeleceu que à União, aos Estados e ao 

Distrito Federal é conferida a produção de normas legais atinentes ao desporto. 

 

No mesmo norte, a lei almejada não versa sobre matéria reservada 

à iniciativa privativa do Governador do Estado, cujo rol vem elencado nos incisos I a 

VI do § 2º do art. 50 da Constituição do Estado.  
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Nesse viés, a matéria encontra-se plenamente hígida do ponto de 

vista da constitucionalidade. 

 

Quanto aos demais aspectos de observância obrigatória neste 

Colegiado, também não identifico motivo para que a matéria não obtenha anuência 

para prosseguir seu tramite pré-definido pelo 1º Secretário da Mesa, exceto pelo fato 

de se dever impor a alteração, por meio de Emenda Modificativa, da destinação dos 

valores arrecadados a título de multas por desrespeito à norma, uma vez que o 

Fundo Estadual de Incentivo ao Esporte, eleito para tal, foi desconstituído por 

ocasião da revogação da legislação que o suportava, quando da última Reforma 

Administrativa (art. 175 da Lei Complementar nº 741, de 12 de junho de 2019), tendo 

sido sucedido pelo Fundo para Infância e Adolescência de Santa Catarina (FIA/SC).          

 

Ante o exposto, com base nos regimentais arts. 144, I, 145, caput, 

209, I, parte final e 210, II, voto pela ADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei n° 

0226.6/2019, como determinada no despacho inicial aposto à fl. 02 pelo 1º 

Secretário da Mesa, com a Emenda Modificativa em anexo.  

 
Sala da Comissão, 
 
 
 
 
 
Deputado João Amin 
           Relator 
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EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0226.6/2019 
 
 
 
 

O parágrafo único do art. 2º do Projeto de Lei nº 0226.6/2019 passa ter a 
seguinte redação: 

 
 
“Art. 2º .......................................................................................................... 
 
Parágrafo único. A multa será revertida para o Fundo para Infância e 

Adolescência de Santa Catarina (FIA/SC).” 
 
 
Sala das Seções, em  
 
 
 
 
 
Deputado João Amin 
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PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0226.6/2019 

 

“Estabelece o sexo biológico como único 

critério para a definição do gênero de 

competidores em partidas esportivas 

oficiais no Estado de Santa Catarina.” 

 

Autor: Deputado Ricardo Alba  

Relator: Deputado Dr. Vicente Caropreso 

 

I – RELATÓRIO 

 

Cuida-se de proposta legislativa, de autoria do Deputado Ricardo Alba que 

“Estabelece o sexo biológico como único critério para a definição do gênero de 

competidores em partidas esportivas oficiais no Estado de Santa Catarina.” 

A justificativa da presente proposição consta na folha 03/04. 

Na sequência, o Projeto de Lei em tela aportou nesta Comissão de 

Educação Cultura e Desporto e, na qual fui designado Relator, na forma regimental. 

 

 

É o breve relatório 

 

II- VOTO 

 

Da análise dos autos, no âmbito desta Comissão de Saúde, com enfoque 

nas disposições contidas nos arts. 79, I, e 144, III, ambos do Regimento Interno, constato 

que a medida visada pelo Projeto de Lei 0226.6/2019 atende ao interesse público. 

O projeto de Lei em tela, de autoria do eminente e participativo Deputado 

Ricardo Alba, reveste-se de vital importância para fazer emergir o debate contemporâneo 

sobre a participação de atletas transgêneros no esporte, sobretudo de alto rendimento.  A 
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discussão sobre a garantia de dar chances iguais aos competidores versus a garantia da 

imprevisibilidade dos resultados das competições deve ser definida como cláusula pétrea 

na discussão. É o esporte! 

A divisão de categorias por sexo masculino e feminino cisgêneros 

representa empecilhos quando não consegue englobar as pessoas cuja identidade de 

gênero independe daquela atribuída socialmente ao sexo biológico, ou seja, as pessoas 

trans. E que desejam fazer carreira no esporte de alto rendimento como qualquer 

outro atleta. 

É nesta equação, de garantir os direitos fundamentais e respeito às 

pessoas e o equilíbrio competitivo nas práticas esportivas, que as tensões no 

movimento esportivo acontecem. 

Embora a comunidade esportiva nacional, e internacional estarem 

envolvidas num debate contínuo sobre o tema, julgo de extrema importância a não 

interferência dos Estados nas questões esportivas, arremetendo para os órgãos nacionais 

e internacionais as definições de critérios, sejam eles laboratoriais ou físicos ou ambos 

neste tema polêmico. 

Seria inadmissível, por exemplo, os diversos estados federados do Brasil 

terem legislações esportivas diferentes sobre este assunto tão complexo. Elas devem 

seguir o expresso dos organismos esportivos nacionais e ou internacionais.  

A participação de atletas transgêneros no esporte é uma das discussões 

mais presentes no movimento esportivo, que tem usado a ciência como aliada para tentar 

encontrar uma equação que garanta a proteção de direitos fundamentais e mantenha o 

necessário equilíbrio esportivo. 

O esporte, como um fenômeno social, reflete muito de nossos costumes e 

até mesmo preconceitos, mas também pode ser um instrumento de transformação, quando 

é capaz de absorver os anseios da sociedade e promover seu desenvolvimento, isso 

significa que a dinâmica social está em mudança e há uma urgência em superar os 

padrões, neste caso o de gênero. E, se a ciência carece de mais elementos, a diversidade 

é essencial para nutri-la. 
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Como sempre ao longo de sua história, com inúmeros episódios de 

enfrentamento, superação e confraternização, o esporte pode sim ser este instrumento 

de enfrentamento ao preconceito e de promoção de uma sociedade cada vez menos 

exclusiva e que garanta o direito a todas as pessoas. 

A Constituição Federal em seu art. 217 em seu inciso I é clara no sentindo 

de dar autonomia às entidades desportivas quanto às organizações e funcionamento das 

práticas desportivas: 

Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais, como direito de 

cada um, observados: 
 
I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua organização e 

funcionamento; 

(....) 

É nesta equação, de garantir os direitos fundamentais e respeito às 

pessoas e o equilíbrio competitivo nas práticas esportivas que as tensões no 

movimento esportivo acontecem, por isso o Comitê Olímpico Internacional (COI) de 2015 

estabeleceu diretrizes sobre a participação de pessoas trans em competições oficiais.  

Ante o exposto, vez que atendido ao interesse público, voto, no âmbito 

deste Colegiado, pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 0226.6/2019 com a emenda 

substituta global apresentada. 

 

Sala da Comissão, 

 

Deputado Dr. Vicente Caropreso 
                 Relator 
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EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI Nº 226.6/2019  

O Projeto de Lei n.0226.6/2019 passa a ter a seguinte redação: 

 

“PROJETO DE LEI N. 0226.6/2019 

 PROJETO DE LEI 

 

Dispõe sobre a participação de atletas transgêneros em competições 

promovidas pelo Estado de Santa Catarina. 

 

Art. 1° A participação de atletas transgêneros em competições promovidas 

pelo poder público, obedecerá expressamente os critérios definidos por 

Órgãos/Federações esportivos nacionais e internacionais com 

especialidades esportivas,     e os Comitês Olímpicos Internacional e 

Nacional. 

Art. 2º - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do art. 71, 

inciso III, da Constituição Estadual. 

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.” 

 

Sala das sessões   

 

 

Deputado Dr. Vicente Caropreso 
                                                             Relator 
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